
PARECER Nº.                    , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº. 51, DE 2016,

De autoria do nobre deputado Gil Lancaster, a Moção em questão visa apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº 6.188/13, de autoria do Deputado Pastor Marco Feliciano, tenha uma célere tramitação e seja aprovado na Casa Legislativa.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser analisado quanto aos aspectos definidos nos artigos 31, I e § 13, c.c. 33, II, do Regimento Interno Consolidado.

A Moção em comento atende e se enquadra nos termos Regimentais, conforme os artigos 133, I, “f”, e 154 e seguintes do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, na medida em que sugere a manifestação da Câmara dos Deputados sobre assunto de sua competência.

Quanto ao mérito, a medida se faz necessária. O projeto, ao estipular que o benefício de prestação continuada também será devido ao cuidador maior de idade que comprovar dedicação em tempo integral ao parente idoso ou deficiente, promove uma medida extremamente importante, pois promove e articula uma ação de defesa de direito fundamental, garantindo a inclusão social da pessoa com deficiência.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº. 51, de 2016, deliberando conclusivamente a matéria, com base no artigo 33, II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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